PARECER Nº   61      DE 2007.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE LEI N.º  771, DE 2005.

De autoria do Deputado Carlos Neder, o Projeto de lei nº 771, de 2005, tem o objetivo de instituir o “Programa de Incentivo à Prática de Futebol Feminino”.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 161ª a 165ª Sessões Ordinárias, de 31/10 a  07/11/05, não tendo recebido  emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III, do Regimento Interno. 

Verifica-se, ainda, que a Constituição Federal em seu artigo 24, inciso IX, atribui competência concorrente à União, Estados e Distrito Federal, para legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto.
                            Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 771, de 2005. 

É o nosso parecer.

                Sala das Comissões, em

Deputado DONISETE BRAGA

Relator

DET8/PPM

05PL771PF

SPL - Código de Originalidade: 621437 081205 1236


